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Este texto formula uma proposta de reforma tributária 
sobre o consumo no Brasil. No módulo 1, poderemos obter 
consideráveis avanços por meio de leis infraconstitucionais, 
sem a necessidade de aprovação de propostas de 
emendas constitucionais (PECs). Esse fato torna possível 
avançarmos na discussão de um Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA) federal sem nos preocuparmos com 
questões federativas ou de divisão de recursos.

No módulo 2, avançamos na elaboração de um 
IVA estadual, que pode ser complementado por 
um Imposto sobre Vendas a Varejo (IVV) estadual e/ou 
municipal. O importante aqui é manter o IVA livre de 
distorções. Para tanto, todos os subsídios e estímulos 
que estados e municípios queiram implementar devem 
ser possibilitados pelo IVV.

No módulo 3, adotando a experiência canadense, 
sugerimos uma harmonização voluntária entre os 
IVAs federal e estadual. O importante aqui é ressaltar 
o caráter voluntário de tal harmonização: os estados 
seriam livres para aderir ou não a essa proposta.

Nossos cálculos sugerem que um IVA, com 
alíquota de 21%, associado a um IVV, com alíquota 
de 4%, e auxiliado por um novo Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) onerando o setor de 

combustíveis em 14% e os setores de petróleo e gás, 
bebidas, fumo e veículos em 10%, seria o suficiente 
para substituir a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS), o Programa de Integração 
Social/Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/PASEP), o IPI, o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e o 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS). 
Desnecessário dizer que os ganhos de simplificação 
tributária e de eficiência econômica de nossa proposta 
têm o potencial de incrementar o crescimento de 
longo prazo da economia brasileira.

Este texto procura demonstrar, assim, as 
premissas que devem orientar um novo modelo 
de tributação do consumo no Brasil, bem como as 
linhas gerais da proposta e o cálculo das alíquotas. 
A ideia é que, em estudos a serem publicados 
posteriormente, possamos trazer mais detalhes da 
proposição – além de tratarmos de questões sobre os 
aspectos operacionais e da definição dos critérios de 
incidência dos tributos – e das propostas envolvendo 
a distribuição de receitas entre os estados com a 
adoção do princípio do destino.
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